
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 26 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.012819/2025-21
Santo André-SP, 02 de junho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação NUP nº
23546.028306/2025-25, análise de identificador (id) nº 88652.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após exame inicial,
considerando que:

A) A manifestação reporta acerca de hipotéticas condutas de agente relacionado a edital de
sistema integrado pela universidade;

B) A unidade administrativa e acadêmica relacionada não dispõe de comissão disciplinar
específica, e, para apuração do caso examinado, a demanda tem caráter correcional,
requerendo expertise, apoio administrativo, supervisão e orientações especializadas de uma
unidade técnica de apuração;

C) Considerando as competências tratadas na Resoluçao Consuni nº 239/2024, bem como nas
Portarias de delegação: Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015, e Portaria Nº
4326 / 2024 - REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.015886/2024-17, inciso XXXIV, alínea "f", e
na Portaria CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, tendo em vista a especialização técnica
requerida no tratamento de demandas correcionais e disciplinares, bem como o que consta
das portarias de delegação de competência correcional para instaurar investigações
preliminares, sindicâncias e outros procedimentos correcionais cabíveis, para apuração de
infrações:
Nos termos da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38, consta
que:
"Art. 38.As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração disciplinar
ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser
objeto de juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como
a espécie de procedimento investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição poderá se valer dos
procedimentos investigativos previstos neste Capítulo.
§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que possibilitem sua apuração será
motivadamente arquivada.
§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar processo correcional, caso verifique a
ocorrência de prescrição antes da sua instauração.§ 4º No caso de infração disciplinar de menor potencial
ofensivo a que se refere o caput do art. 62 desta Portaria Normativa, deverá ser proposta a celebração de TAC."

Considerando a Portaria Nº 4326 / 2024 REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.015886/2024-
17, artigo 4º, incisos I, XXVI e XXVII:
"Art. 4º São competências da Corregedoria-setorial da UFABC:
I - Exercer, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final quanto ao juízo de
admissibilidade correcional, em âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC, podendo se valer da
instauração e condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações
disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a UFABC;
IV - Instaurar e conduzir procedimentos investigativos;
VII - Instaurar e conduzir processos correcionais;
XXVI - Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, às representações funcionais, e outras demandas
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correcionais que versem sobre possíveis infrações disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se
for o caso, promovendo sua apuração mediante análises iniciais de admissibilidades, investigações preliminares
sumárias, investigações preliminares, sindicâncias investigativas, sindicâncias acusatórias, procedimentos
administrativos disciplinares e/ou correcionais cabíveis;
XXVII - Preparar a expedição de notas técnicas de análise inicial de admissibilidade, de análises preliminares, de
notas técnicas de análise acerca da regularidade processual de processos investigativos ou acusatórios, bem
como proceder com a projetização de matrizes de responsabilização, e de outros documentos preparatórios
similares, os quais demandem estudos para subsidiar os atos decisórios da autoridade instauradora e da
autoridade julgadora, conforme o caso;"

Tendo em vista o artigo 4º, incisos VII e XII, da Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro
de 2015:
"Art. 4º São competências da Corregedoria-seccional da UFABC:
"VII. Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, representações e outras demandas que versem sobre
possíveis infrações disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se for o caso, promovendo sua
apuração mediante sindicâncias, procedimentos administrativos disciplinares e/ou correcionais cabíveis;"
XII. Zelar pelo cumprimento da legislação constitucional, administrativa e correcional e pelo cumprimento das
resoluções do Poder Executivo Federal e desta Instituição Federal de Ensino Superior;"

D) Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos
procedimentos investigativos, edição 2022, página 50:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela, podem ser
citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas
informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta de
informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a
solicitação de manifestação do próprio denunciado ou representado."

E) Com fundamento no PARECER JURÍDICO Nº 110/2025, é necessário assegurar a ampla
defesa e o contraditório ao bolsista; complementarmente, havendo a necessidade de coleta
de elementos probatórios para subsidiar a análise técnica inicial e matriz de responsabilização
em eventual processo sancionador, há suporte fático para a instauração de investigação
preliminar e sumária (IPS).

Em vista do exposto, considerando que, em tese, possa haver hipotéticos indícios de infrações
às normas editalícias e institucionais, que justificam a instauração de procedimento
investigativo, para a apuração da denúncia e construção da matriz de responsabilização, de
forma a se obter a delimitação e exame analítico acerca dos elementos de prova relacionados
ao caso sob exame, e, com fundamento na legislação e documentos relacionados em tela,
DECIDO pela instauração de procedimento correcional, na espécie: Investigação preliminar
sumária (IPS), para tratar da manifestação (denúncia) NUP nº 23546.028306/2025-25.

(Assinado digitalmente em 02/06/2025 15:34 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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